‘Estaéa integra da recomendagao do
~.Ministério do Trabalho a seus fiscais:
" Ublicito transmitir recomendagdo agentes inspegao
“trabalho sentido observar critério dupla visita,
wdurante noventa (90) dias contados promulgagédo
Constituicdo federal vigente, com relagdo aos
b%spwxhvw trabalhistas inscritos na nova Carta,
~de acordo com o que precextuam o art. 627 da CLT
e art. 18 do regul da i o do trabalh
apmvado pelo Decreto n® 55. 841 de 15/3/&5 (pégina
21 do do trab:

1) Outrossim, mlgreco que oS dxsposmvos de
protegao ao trabalho néo alterados pela Constitui-
¢do continuardo sendo objeto de fiscalizagdo
".cotineira, inclusive com a competente autuacdo.
Quantocou T, N

SDS Plinio Gustavo Adri Sarh - secret!mo
Relacdes Trabalho. .

Normas para homol do de resci de
.contratos de trabalho a que se refere a portdria
ministerial n° 3.283, de 11 de outubro de 1988.

: Titulo I
Das formalidades
1. Da competéncia '
Séo a h logat as resci de

contrato de trabalho o Sindicato profissional

respectivo, a autoridade do Ministério do Trabalho

ou, na falta destes, as autoridades previstas em lei.
2. Das partes

empregado e do empregador.
O empregador poderd ser representado. por

preposto credenciado e o empregado, excepcw

nalmente, por procurador com poderes esp

A”in*l%’ ; a” a recomen' a@ao a08s

De ordem senhor ministro Trabalho interino, .

O ate de homblogaﬁo exigird a presenga do -
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trabalho.
. Tratando-se de em grego menor ou analfabeto, o
pagamento serd, ol ngabonamente em moeda
~'corrente.
6. Do modelo

Para as rescisbes contratuais adotar—s&é o’
modelo previsto na Portaria n® 3.330, de 25.10.72, ou, ’
formuldrio a que se refere a Portaria n° 3.089, de
14.03.85; e desde que compativel com a leg:slacao

em vigor,
Titulo I
Dos direitos

1. Indemmq;éo

a. Na ocorréncia de dospedxda arbm'éna ou sem
justa causa, o valor da indenizagdo serd igual a
40% (quarenta por cento) sobre o montante dos
depdsitos do FGTS, da corre¢do monetéria e dos
juros capitalizados, dos depésitos ndo efetuados,
‘inclusive dos decorrentes de verba salarial devida
darescisdo. -

b. A indenizagdo referente ao perfodo anterior ao
regime do FGTS, sera prevista nos artigos 478, 475
e 498, todos da CLT,
pardgrafo 3° da Consolidacdo das Leis da Previ-
déncia Social — CLPS e art. 2° da Lei n° 2.959, de"
17.11.56.

¢. Nos cont.raﬂos a prazo determinado, com
cldusula assecuratéria do direito reciproco de
‘rescisdo antecipada e desde que executada, cabera
[ pagamenw do aviso prévio de, no minimo 30

Nido existindo, no entanto, tal
cléusula a indenizagdo serd eqmvalente a melade
dos salérios devidos até o final do -referido.
contrato.

d. Seré devido p to de ind

pregido ’

nostermosdalex civil.

Quando se tratar de menor, Serd obngaléna,
. também, a presenga e assmatura do pai, da mde,
ou do mmmével legal, que comprovarad essa
quahdade

3. Dos documentos

3.1 Instrumento de rescisio em 3 (trés) vias,
sendo uma destinada ao empregador, outra ao
. empregado, e a terceira para o 6rgéo homologa-

r, .

3.2 Carteira de Trabalho e Prevxdéncla Soclal
atu

sem justa causa, no periodo de 30 (trinta) dias que
antecede a data base.

2. Aviso prévio

a. A falta .do aviso prévio por parte do
empregador di ao empregado o direito acs saldrios

- correspondentes ao pagamento do aviso que sera,

no minimo, de 30 (trinta) dias;

b. A falta do aviso prévio por parte do empregado
d4 ao empregador o direito de descontar os saldrios
correspondentes ao prazo respectivo;

c 0 prazo do aviso prévio, inclusive quando

\n—CI'PS com as anotacgées devid

»""33 Livro ou Flcha de Reglstm de Empregados
, com as anot.
3.4 Aviso Prévxo ou Pedido de Denusséo em 3

" (trés) vias conforme o caso;

3.5 Cépia do acordo ou convencdo coletiva ou
sentenca hormativa;
3.6 6 (seis) Gitimas Guias de Recolhimnto —GRs

. do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo—

FGTS ouexirato de conta atualizado; - -

- 3.7 Aumnzacao para Movnmentacao da Conta

" Vinculada —

\"38(‘ i ,' de, Disp --CDseforo
_ caso;
3.9 Procuragiio ou Carta de Credenciamento.
4. Do prazo

A homologagdo nio poderd exceder ao 10°

N (déclmo) dia subsequeme ao término do contrato,.
> das as. tidas em acordo ou
> _convengio co[enva ou senwm;a normativa.
5. Das formas de pagamento
.. O pagamento deverai ser efetuado, mtegralmen-

te, em moeda corrente, depdsito- bancdric em
conta-corrente do empregado ordem bancdria de
pagamento, ordem bancéria de crédito, cheque
administrativo ou especial desde que o estabeleci-
mento bancario esteja situado préxime ao local de

L.

o , integra o tempo de servigo para todos
o8 efeitos Iegms,

d. Sera facultado ao empregado despedxdo
arbitrariamente ou sém justa causa, reduzir a
jornada di4ria em duas horas ou faltar durante 7
(sete) dias corridos, sem prejuizo do salrio.
Tratando-se de empregado mral 1 (um) dia por .
semana. -

3. Férias .

o pagamento das fénas em dobro, sxmplos ou

, bem como no artigo 32, - '
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fiscais ‘do ministério

a0 més da di € ao imediat te anterior,
que ainda nio tenham sido recolhides ao banco
éepnsiténo, serdo pagas diretarnente ao empney-

¢. 0 pagamento dos adicionais ao sa]éno seré
feito na forma da lei, sendo a remuneragdo do
servigo extraordindrio superior, no minimo, em
50% (cinquenta por cento) a do normal;

d. Os adicionais integram a remuneragio do
empregado, para todos os efeitos legais, inclusive
para fins de pagamento do 13° (décho tercelro)
saldrio, férias, rep
fundxérlos Para a sua integragéo, leva-se em conta
a meédia das horas dos respectivos periodes,
aplicando-se o valor de sua remuneracgio na data
do pagamento;

e Quando o empregado perceber por tarefa ou

o pagamento serd feito, pela média do

periodo aquisitivo do respectivo 'direito. Tratando- |

se de comissdes, levar-se-4 em conta a média
percebida nos doze ultimos meses, ou perfodo
inferior;

f. O demonstrativo das médias devera constar no
verso do instrumento de homologacéo

6. Da prescri¢do .

Oscrédntosffc‘ das relagdes de tr
urbano prescrevem em 5 (cinco) anos, até o limite
de 2 (dois) anos apés a extingdo do contrato.
Tratando-se de empregado rural, até o limite de 2 )
anos apés a extmcéo do contrato.

tulo I
Das disposicdes gerais
1. As rescisdes oontratums por justa causa
te serdo homol do expressamen-
te o empregado reconhecer a falta praticada,
perante o agente homologador. -

2. Néo se procederd a homologagdo, tendo em
vista que, é vedada a dxspema nas seguintes
hipéteses

a. da empregada gestante desde a confirmacéo
da gravidez até o quinto més apés o parto;

b. do empregado eleito para o cargo de diregdo
de Comissdes Internas de Prevengéo de Acidentes
— CIPAs desde o registro de sua cand:datura até
um ano apés o final de seu mandato;

c. do empregado sindicalizado, a partir do

PR

'reglstro da candidatura a cargo de diregéio ou

representaco sindical e, se eleito, ainda que
suplente, até um ano apés o final do mandato;

d. dos demais empregados com garanna de
emprego por forca de acordo, convenciio coletiva,
sentenca normativa ou lei;

e. durante o perfodo de interrupgéo ou supensdo
contratual.

3. O disposto nas alineas “a”, “b”, “c” e “d” do
item anterior nfio se aplica aos casos em que o
empregado pedir demissdo.

4 O agente homologador tem o dever de tentar

?roporcmnaw conforme 6 caso, serd calculado na
orma do artigo 130 da CLT, acrescido de, pelo
menos, 1/3 (um terco) a mais do que o saldrio
normal.

4. 13° saldrio

O pagamento do 13° (décimo terceiro) saldrio,
corresponderd a 1/12 (um doze avos) da remune-
ragfio devida em dezembro ou no més da rescisio,
por més de servigo. A fragio igual ou superior a 15
(quinze) dias de trabalho serd havida como um
'més integral. Essa gratificagdo é devida, inclusive,
g: rescisdo contratual por uucnahva do emprega

5. Outros direitos ’

a. O empregado perceberé o saldo salarial
correspondente aos dias trabalhados e nio pagos,
inclusive as horas extras e outros adicionais;

b. Os valom relatives aos depésitos referentes

eventuais controvérsias, podendo, inclu-
sive, recusar-se a proceder ao ato homologatério,
ou, conforme o caso, efetud:lo mediante ressalva.

5. Na ocorréncia de morte do empregado serd
bomologada a rescisda contratual quando houver

interesse.

6. Qualquer o do no to a que
fizer jus o empregado “néio- poderd exceder ao
equivalente a um més de sua renumeraco..

7. Quando a rescisfio contratual for de inicidtiva
do empregado, o pedido de demissdo ser4 ratifica-

8. Os dmnu:a obedecerdo aos dispositivos
legais e/ou convencionais.

9. As dividas ‘e omisstes das presentes Normas
serdo resolvidas pelo Delegado Regional . do
'l‘rabalho e pelo Delegado do Trabatho Maritimeo.

do na presenca do agente que entio o homologara | |~
e, quando estavel, na forma do art, 500 da CLT.




